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Resumo 
Apresentam-se, neste trabalho, as decisões judiciais mais relevantes dos tribunais de justiça 
da Região Sudeste que resguardam o direito do jovem com altas habilidades/superdotação 
(AH/SD) em progredir a níveis educacionais mais avançados, quando são impedidos pela 
instituição de ensino em cursar o ensino superior pelo critério objetivo da faixa etária, 
tratando-se de ato abusivo e ilegal, contrariando o princípio constitucional do livre acesso à 
educação. A metodologia aplicada é qualitativa, sendo o texto elaborado por meio de 
pesquisas de jurisprudências extraídas dos sítios eletrônicos das justiças estaduais, além de 
artigos acadêmicos. A pesquisa tende a demonstrar que o Poder Judiciário vem 
desempenhando um papel significativo, na inclusão de estudantes com comportamento de 
AH/SD, no avanço educacional. 
Palavras-chave: Altas habilidades/Superdotação; Poder Judiciário; Faixa Etária. 
 
Abstract: 
This work presents the most relevant judicial decisions from the courts of justice in the 
southeast region that protect the right of young people with high abilities/giftedness (HÁ/G) 
to progress to more advanced educational levels, when they are prevented by the 
educational institution from pursuing higher education due to the objective criteria of age 
group, being an abusive and illegal act, contradicting the constitutional principle of free 
access to education. The methodology applied is qualitative, developed through research into 
jurisprudence, extracted from the websites of state courts, in addition to academic articles. 
Research tends to demonstrate that the Judiciary has played an important and significant role 
in the inclusion of students with AH/G behavior in educational advancement. 
Key-word: High abilities/Giftedness; Judicial power; Age Group. 
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 Introdução 

O jovem com comportamento de altas habilidades/superdotação (AH/SD) deve 

apresentar um conjunto de comportamentos acima da média de seus pares, de maneira 

isolada ou combinada, na área intelectual, acadêmica, de liderança, psicomotricidade e artes, 

acrescida de elevada criatividade e grande envolvimento na aprendizagem (Brasil, 2008). 

Identificar um jovem com AH/SD exige uma avaliação multimodal, compreendendo a 

aplicabilidade de vários instrumentos, para averiguar o mesmo conjunto de habilidades 

(Mendonça; Rodrigues; Capellini, 2018).  

Quando um jovem é identificado como tendo altas habilidades/superdotação a 

legislação brasileira dispõe a este jovem vários direitos, dentre os quais a possibilidade de 

avançar a níveis mais elevados, no ambiente educacional, conforme previsão legal 

estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, inciso II do artigo 59 (Brasil, 

1996), assegurando a aceleração da conclusão do programa escolar em menor tempo, nos 

termos do inciso V do artigo 208 da Constituição Federal (Brasil, 1988), e a possibilidade do 

acesso mais elevado do ensino, em face das condições de cada um, segundo o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, inciso V do artigo 54 (Brasil, 1990). 

Todavia, mesmo dispondo de previsão legal que possibilite o avanço escolar, algumas 

instituições de ensino superior têm impedido a progressão escolar do estudante do ensino 

médio com alta capacidade intelectual, sob o critério da faixa etária, obrigando o jovem a 

judicializar o caso, a fim de efetivar o seu direito de cursar a universidade. 

Entretanto, a condição de “pular” etapas da escolarização deve ser analisada com 

cautela, em virtude de eventuais problemas emocionais e sociais que possam surgir, ao 

conviver com estudantes com idade diferente (Pedro, 2023). 

Muito embora a redação apresentada pelo artigo 38, §1º, incisos I e II da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) seja taxativa em limitar uma faixa etária para a 

realização de cursos e exames supletivos, respectivamente, a idade mínima de 15 anos para 

conclusão do ensino fundamental e 18 anos para conclusão do ensino médio, tal regramento 

não pode ser visto de forma absoluta, mas interpretativa, pois fere o princípio constitucional 

previsto no artigo 205 da Carta Magna: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa [...]” (Brasil, 1988, s/n). 
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É nesse contexto que os debates abordados neste trabalho são direcionados ao 

esclarecimento do assunto, focalizando decisões judiciais dos tribunais de justiça estaduais 

da Região Sudeste do país (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo), cuja 

escolha dessa região em comparação as demais, é justamente pela maior quantidade de 

julgamentos a respeito da superdotação, além das decisões contextualizarem evidente 

cuidado - de fácil entendimento no julgamento - ao constatarem à abusividade e ilegalidade 

do ato da instituição de impedir o jovem ao acesso a nível mais elevado do ensino, por 

questões da idade, em seu aspecto objetivo. 

Para Silverman (1993, p. 3), os jovens com altas habilidades pensam e sentem de 

maneira diferente do esperado para sua faixa etária, na qual a idade tem menor relevância no 

aspecto cronológico, conforme mencionado em um dos seus casos estudados: 

 

Em termos de desenvolvimento cronológico, a idade talvez seja a informação mais 
irrelevante para se levar em consideração. Kate, com um QI de 170, tem 6 anos de 
idade, mas apresenta uma idade de 10 anos e meio [...] Como toda criança altamente 
superdotada, Kate é um amálgama de muitas idades desenvolvimentais. Ela talvez 
tenha seis anos quando anda de bicicleta, 13 quando joga xadrez ou toca piano, nove 
quando debate regras, oito quando escolhe seus hobbies e livros, cinco (ou três) 
quando exigem que fique quieta no lugar [...]. 

 

Em decisão proferida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual concedeu o direito a 

um estudante do ensino superior de cursar a Universidade de São Paulo, sem antes terminar 

o colegial (São Paulo, 2013), a Justiça reconheceu que se tratava de jovem com altas 

habilidade em ciência da computação, já que fora aprovado em vários vestibulares, como a 

Universidade de São Paulo, Universidade Federal de São Carlos e Universidade Federal de 

Uberlândia, além de exibir bom desempenho na Olimpíada Paulista de Física e na Olimpíada 

Brasileira de Astronomia e Astronáutica. 

Importante esclarecer que nem todas as ações judiciais, nas quais se discute o direito de 

avançar no ensino, são exitosas. O Judiciário analisa cada caso de forma subjetiva, tendo 

reconhecido, em muitas situações, que se trata apenas de estudante esforçado, com boas 

notas e aprovado em vários vestibulares, antes de completar 18 anos, todavia, não se 

enquadra no conceito de jovem com AH/SD. 

Ressalta-se ainda que os debates não se restringem a promover críticas às instituições 

educacionais, quanto às razões de recusarem o avanço do estudante a níveis mais elevados 

do ensino, mas, de fato, se estendem a trazer o Judiciário ao centro das discussões, para 
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demonstrar como os juízes têm analisado as questões que envolvem alunos com AH/SD, ao 

serem impedidos em virtude da faixa etária. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa visa a entender os fundamentos utilizados pelo Poder 

Judiciário, a fim de proporcionar aos jovens com altas habilidades/superdotação o direito à 

progressão educacional, quando são impedidos pelo critério objetivo da faixa etária, embora 

evidenciada sua capacidade e maturidade intelectual em cursar o ensino superior. 

Metodologia 

Este artigo foi elaborado com base na metodologia qualitativa. Nas palavras de Creswell 

(2007), nesse tipo de procedimento, o pesquisador reúne várias informações detalhadas e as 

divide em categorias e temas, desenvolvendo padrões amplos, teorias ou generalizações, 

comparando com literatura existente sobre o tema pesquisado. 

Quanto ao objeto de estudo desenvolvido, adota-se o tipo pesquisa documental, em 

especial os processos julgados pelos Tribunais de Justiça (TJ) da Região Sudeste, tratando-se 

de material diversificado, fonte rica e estável de dados. 

Nesse sentido, Gil (2002, p. 44) define: 

 

O desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da pesquisa 
bibliográfica. Apenas cabe considerar que, enquanto na pesquisa bibliográfica as 
fontes são constituídas sobretudo por material impresso localizado nas bibliotecas, 
na pesquisa documental, as fontes são muito mais diversificadas e dispersas. Há, de 
um lado, os documentos “de primeira mão”, que não receberam nenhum 
tratamento analítico. Nesta categoria estão os documentos conservados em 
arquivos de órgão públicos e instituições privadas, tais como associações científicas, 
igrejas, sindicatos, partidos políticos etc.  

 

Os julgamentos apresentados neste trabalho foram todos extraídos dos sítios 

eletrônicos dos Tribunais de Justiça dos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e 

Espírito Santo, sendo que cada portal eletrônico disponibiliza uma página para se consultar 

decisões judiciais de segunda instância (acórdão), de forma pública, por meio de buscador de 

palavras. 

Nas pesquisas, foram empregados como descritores os termos “superdotado”, “altas 

habilidades”, “idade”, “avanço escolar” e “ensino superior”, cuja busca resultou em um 

número de decisões diferentes, em cada site dos tribunais, sendo de maior número o de Minas 

Gerais, com 20 acórdãos, vindo depois o paulista, com cinco, do Espírito Santo, com três, 

enquanto no Rio de janeiro foi o de menor quantidade, apenas um.  
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Embora a decisão judicial emitida pelo tribunal carioca, ao se digitar as palavras-chave 

no campo de consulta do sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, não foram 

encontrados os acórdãos pretendidos, tendo sido preferido pesquisar as decisões em site de 

busca (Google), no qual, ao se identificar o número do referido acordão, o conteúdo fora 

extraído junto ao sítio eletrônico oficial. 

As publicações dos acórdãos variam de ano, havendo decisões mais antigas, como a do 

tribunal carioca, datado de 2010, aos mais contemporâneos, como a do tribunal capixaba 

julgado em 2024.  

Acrescenta-se que os acórdãos contêm o resumo do caso discutido e o parecer do 

julgador, onde a decisão é fundamentada com base na legislação que regulamenta a 

superdotação, bem como, de outros julgamentos semelhantes ao processo analisado, sendo 

mencionado nesse trabalho os trechos que explicam as razões de ser permitir a matrícula do 

jovem com AH/SD junto ao ensino superior. 

Aspectos legais 

A Resolução nº 4 (Brasil, 2009), instituiu as Diretrizes para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, Modalidade Educação Especial, conceito inspirado no 

modelo do psicólogo americano Joseph Salvatore Renzulli, o qual aborda a AH/SD com base 

em três teorias: a concepção de superdotação dos três anéis, o modelo triádico de 

enriquecimento e, por último, o modelo de enriquecimento para toda a escola (Renzulli, 1977, 

1978, 2004). 

A AH/SD está inserida na categoria da Educação Especial, nos termos da Lei nº 9.394/96 

(Brasil, 1996), junto dos alunos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, de 

acordo com a redação do artigo 58 da legislação em comento.  

Ora, em 2018, o Supremo Tribunal Federal julgou em conjunto a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade nº 17 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 292, 

demandas que questionavam alguns artigos das resoluções do Conselho Nacional de 

Educação e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). 

Nos referidos julgamentos, o cerne da questão girava em torno da faixa etária mínima 

para o ingresso da criança às séries iniciais: a Suprema Corte entendeu que deveriam 

prevalecer as normas previstas nas legislações mencionadas, ou seja, a idade de seis anos 
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completos até 31 de março, para o ingresso no ensino fundamental, enquanto, para o ensino 

infantil a criança deveria ter quatro anos de idade completos até a data de 31 de março. 

Observa-se que as referidas ações foram propostas, objetivando-se o esclarecimento 

por parte do Judiciário – no caso, o Supremo Tribunal Federal – pois havia o entendimento de 

que as limitações de idade para o ingresso na Educação Fundamental e Infantil, previstas nas 

legislações mencionadas, estivessem violando o livre acesso à educação, princípio 

constitucional consagrado pela Constituição Federal, segundo o §2º do artigo 208: “O acesso 

ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo” (Brasil, 1988, s/n). 

Vale ressaltar ainda o artigo 206, inciso I, da Carta Magna (Brasil, 1988, s/n), 

determinando que o ensino será administrado pelo princípio da igualdade de condições para 

o seu acesso, norma legal imprescindível na efetivação desse princípio, pelo qual, consoante 

Cury (2002, p. 260), a Constituição pressiona a sociedade civil para que nenhum cidadão deixe 

de receber os benefícios da educação escolar.  

A intervenção do Poder Judiciário  

O Poder Judiciário tem sido acionado para garantia do direito, dentre eles, na esfera 

educacional, pois, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, tendo a educação 

como direito social e direito subjetivo, tem sido cada vez mais comum a intervenção do 

Judiciário na solução das mais variadas questões. Novas situações nas escolas emergem de 

tal maneira que o sistema educacional teve de conviver com a crescente diversidade 

sociocultural, surgindo pessoas com variadas características, quebrando a homogeneidade 

(Cury; Ferreira, 2009, p. 34). 

De acordo com Monteiro e Lima (2022, p. 57934), a intervenção do Judiciário nas escolas 

indicaria vulnerabilidade da administração escolar pelos gestores, quanto ao 

desconhecimento da legislação pertinente, embora seja uma via na solução dos conflitos:  

 

A judicialização das relações escolares pode ser um indicativo da fragilidade das 
escolas em relação a capacidade de gerenciar e solucionar os conflitos que surgem 
dentro da dinâmica de seu funcionamento, bem como pode apontar um despreparo 
dos gestores para lidar com essa nova realidade educacional pautada em direitos. A 
intervenção dos órgãos de justiça tem se mostrado uma saída para muitos conflitos 
que poderiam ser dirimidos ou evitados, se conduzidos com base na autonomia da 
escola e no conhecimento jurídico legal dos gestores a respeito da legislação 
pertinente [...] 
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Ademais, nesse contexto escolar, “[...] é preciso que a escola continue se remodelando 

para se desvencilhar da homogeneidade, se aproximando, efetivamente, do trabalho com e 

para a diversidade” (Rondini; Martins; Incau, 2020, p. 2). 

A superdotação tem recebido expressiva atenção, no âmbito judicial e político, ao longo 

dos anos, embora a legislação não esteja revestida da eficácia social que se espera, causando 

a sensação errônea de que a existência de uma legislação configure sua efetiva aplicabilidade, 

ou que a deficiência advinda do âmbito educacional seria em virtude da ausência de lei 

específica, questões que repercutem como falsas, segundo menciona Medeiros (2024, p. 64). 

Para Andrade e Marin (2020, s/n), a justiça vem intervindo para reparar as incoerências 

da legislação voltada aos jovens com altas habilidades, desenvolvendo entendimentos que 

assegurem tais direitos, haja vista o Brasil se encontrar construindo seus preceitos 

concernentes ao tema das AH/SD, especialmente nas questões envolvendo a identificação e 

o atendimento. 

À vista disso, o juiz, como intérprete da lei, não se restringe a um mero comentarista do 

Poder Legislativo, mas como alguém conhecedor dos fatos, dos valores e das normas que 

dizem respeito ao caso judicializado, devendo sempre ter consigo o mundo real, as 

necessidades que lhe são impostas, em face das constantes mudanças nas quais a sociedade 

se encontra, ocorrendo ruptura entre a lei e os fatos sociais (Lobo, 2019, p. 138). 

Por sua vez, um conjunto de decisões emanadas de um órgão julgador que versa sobre 

determinado tema se constitui em uma jurisprudência. Logo, a jurisprudência consiste num 

conjunto de operações técnicas que constituem em saber, poder, predição e futurização, 

sendo ora uma coleção de casos decididos, ora uma coleção de hábitos de juízes, ao decidirem 

a respeito de determinado assunto, conforme Corrêia (2021, s/n). 

Ademais, a “[...] jurisprudência traz uma grande contribuição na celeridade dos 

processos nos tribunais, já que garante decisões uniformes para casos parecidos, traz mais 

fluidez às decisões, além de prezar pela segurança jurídica [...]”, de acordo com Alves et al. 

(2022, p. 195). 

Entretanto, é comum que os tribunais que compõem os 26 estados da federação, 

firmem entendimentos diferentes, para não dizer, divergentes acerca do mesmo assunto 

discutido em juízo, podendo ser procedente a ação em uma certa região, enquanto na outra 

a justiça não acolha a pretensão, embora o artigo 926 do Código de Processo Civil (BRASIL, 
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2015, s/n), aduz que, “Os tribunais devem uniformiza sua jurisprudência e mantê-la estável, 

íntegra e coerente.”  

É nesse sentido que Barroso e Melo (2016, p. 23) discutem a necessidade de se aplicar 

as mesmas soluções a casos semelhantes, a fim de reduzir decisões conflitantes pelo 

Judiciário: 

 

[...] A obrigatoriedade de observar as orientações já firmadas pelas cortes aumenta 
a previsibilidade do direito, torna mais determinadas as normas jurídicas e antecipa a 
solução que os tribunais darão a determinados conflitos. O respeito aos procedentes 
constitui um critério objetivo e pré-determinado de decisão que incrementa a 
segurança jurídica. A aplicação das mesmas soluções a casos idênticos reduz a 
produção de decisões conflitantes pelo Judiciário e assegura àqueles que se 
encontram em situação semelhante o mesmo tratamento, promovendo a isonomia. 

 

Ao se adotar decisões idênticas semelhantes nas soluções de conflitos de mesma 

natureza aumenta-se a segurança jurídica, gerando um mínimo de certeza e eficácia, de tal 

maneira que uniformiza as jurisprudências, colaborando na redução da expressiva quantidade 

de litígios, em face da previsibilidade dos julgamentos, consoante ensina Da Silva (2017). 

Das decisões judiciais da Região Sudeste 

Os Tribunais de Justiça dos estados da Região Sudeste têm sido bem categóricos em 

afastar eventuais restrições das instituições de ensino, quando impedem o avanço à 

universidade, pelo critério objetivo da faixa etária. 

Embora existam várias jurisprudências focadas no tema da superdotação, há de se 

apresentar aqui apenas as decisões de maior expressão do cenário atual, desenvolvendo um 

entendimento mais amplo da realidade do Judiciário. 

Em decisão proferida pelo Tribunal mineiro (Minas Gerais, 2023, p. 6), os magistrados 

pautaram a necessidade de a justiça observar a questão da faixa etária de maneira subjetiva 

e não de forma absoluta, tendo em vista que cada jovem apresenta desenvolvimento 

diferente, mesmo com idades semelhantes: 

 

O Poder Judiciário deve analisar o limite etário de forma individual, considerando a 
autonomia do sistema de ensino e o interesse do aluno, priorizando, sempre, o 
acesso aos níveis mais elevados do ensino. 
Mesmo que a idade seja um critério objetivo, não pode ser considerada, de maneira 
absoluta, a única a permitir ou não o acesso e a continuidade no ensino. 
A limitação de idade tem vinculação com o processo de maturação da criança e do 
adolescente, qualquer que seja o limite, sempre haverá quem se situe além ou aquém 
por causa de dias ou meses. 
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Em cada caso apreciado no âmbito administrativo, devem ser levados em 
consideração outros indicadores de ordem subjetiva, pois adolescentes em idades 
semelhantes podem apresentar graus de desenvolvimento diversos, que variam com 
a influência do meio social em que vivem (como estímulo da família, acesso a livros, 
à internet, etc.) ou mesmo por fatores genéticos e ocasionais, como os 
superdotados. 
 

Tanto que, em decisão mais antiga do tribunal (Minas Gerais, 2017, p. 8), foi declarado 

que a limitação de idade estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deve 

ser aplicada em caso de normalidade: 

 

[...] a redação do art. 38, §1º, II, da Lei nº 9.394/96, preveja a idade mínima de 18 anos 
para a realização de exame supletivo de ensino médio, não se pode confundir texto 
de lei com norma jurídica, servindo aquele como parâmetro interpretativo para a 
construção desta, que deve ser extraída do sistema jurídico de forma holística.  
A norma que prevê idade mínima de 18 anos para a realização do exame aludido é 
prevista para situações de normalidade, relativamente àquelas pessoas que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria. [...] 
 

Por outro lado, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (2023, s/n) analisou o caso de um 

estudante que fora impedido de cursar a faculdade de medicina, após ser aprovado em 13º 

lugar, o qual, embora estivesse com 17 anos e ainda cursasse o último ano do ensino médio, a 

faixa etária não poderia ser empecilho no avanço escolar, quando comprovado que a 

capacidade intelectual do jovem é superior à média: 

 

O critério etário possui caráter geral e objetivo, tendo sido erigido pelo legislador 
para assegurar a regular escolarização dos alunos, não devendo, assim, ser alterado 
em privilégio de determinadas pessoas em qualquer hipótese. 
Acontece que, em situações excepcionais, tem-se admitido que alunos menores de 
18 (dezoito) anos de idade prestem o exame supletivo de conclusão do ensino médio 
quando resta evidenciada a capacidade e maturidade intelectual do estudante. [...] 
considerando que o curso de medicina é sabidamente o mais concorrido, bem como 
que o impetrante foi aprovado na 13ª colocação do certame, entendo que há 
suficientes indícios para viabilizar a concessão do pedido de tutela de urgência [...] 
 

Quanto ao Tribunal de Justiça Carioca (Rio de Janeiro, 2009, s/n), além de expurgar o 

critério da faixa etária como impedimento em cursar o nível superior, sem antes completar a 

idade mínima exigida, complementa que o Ministério da Educação concede tratamento 

diferenciado a alunos com superdotação: 

 

[...] não se afigura justo obstruir o prosseguimento da caminhada profissionalizante 
da impetrante. Isso porque, além de ter completado os 18 anos de idade em 1º de 
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setembro de 2009, a jurisprudência vem também se inclinando no sentido de garantir 
a alguns estudantes que demonstram capacidade intelectual mais acentuada o 
direito de antecipar sua formação intelectual profissional. O próprio MEC, aliás, 
reconhece a diferença entre determinados alunos, admitindo, com isto, tratamento 
diferenciado para os superdotados. 
 

Por fim, no que se refere à justiça de São Paulo (São Paulo, 2021, p. 105 e 110), o Tribunal 

de Justiça concedeu a uma jovem o direito de cursar a universidade para a qual fora aprovada 

em 1º lugar, no curso de medicina, após a instituição negar a matrícula, mesmo comprovado 

que estava recebendo acompanhamento psicológico para alunos considerados 

“superdotados” 

 

 [...] aluna do último ano do ensino médio, com 16 anos de idade, narra em suas 
razões de recurso que foi impedida de ter acesso ao início de curso superior, mesmo 
tendo sido aprovada em vestibular da instituição requerida, em vista a ausência de 
certificado de conclusão do ensino médio [...] embora não tenha concluído o ensino 
médio, o que ocorrerá em dezembro de 2021, demonstra possuir “funcionamento 
intelectual muito superior à média, se comparado com a população da mesma faixa 
etária.” [...] 

 

Observa-se que o Judiciário de cada estado trata da questão da AH/SD sob o enfoque 

da Constituição Federal, ou seja, de possibilitar o acesso a níveis mais altos da escolarização, 

independentemente da questão da faixa etária, pois o que se consagra é o acesso à educação, 

em observância à capacidade intelectual do estudante, afastando a idade limitante da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, quando reconhecida no jovem a superdotação. 

Resumidamente, destacamos que o Tribunal de Minas Gerais, por exemplo, focalizou a 

necessidade de uma abordagem subjetiva na avaliação da maturidade e desenvolvimento dos 

alunos, reconhecendo que as diferenças individuais podem justificar exceções à regra geral. 

Em decisões anteriores, o mesmo tribunal já havia afirmado que a limitação de idade, como 

estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, deve ser aplicada em 

situações de normalidade, mas com flexibilidade para casos excepcionais. 

Similarmente, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo reconheceu a capacidade 

intelectual superior de um estudante menor de 18 anos como um critério válido para permitir 

o avanço escolar, mesmo antes da conclusão formal do ensino médio. Essa postura é 

sustentada pela evidência de capacidade e maturidade excepcionais do aluno, especialmente 

em contextos competitivos como o curso de medicina. 
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No Rio de Janeiro, o tribunal não apenas afastou o critério etário como impedimento, 

mas também reconheceu a necessidade de tratamento diferenciado para alunos 

superdotados, alinhando-se com a política do Ministério da Educação que admite tais 

exceções. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, por sua vez, concedeu a uma jovem superdotada o 

direito de matricular-se na universidade, apesar da falta de conclusão formal do ensino médio, 

enfatizando o reconhecimento de sua superioridade intelectual comprovada por 

acompanhamento psicológico. 

Conclusões 

O avanço escolar para alunos com comportamento AH/SD tem ocorrido, ao longo dos 

anos, todavia, há casos nos quais a justiça tem sido acionada, para garantir o acesso do jovem 

ao ensino superior, justamente pelo fato de a instituição educacional não aceitar que um 

jovem superdotado avance nas etapas do ensino pelo critério da idade. 

Ora, o indivíduo não pode ser impedido, quando comprovada sua capacidade e 

maturidade intelectual superior à média, em comparação a outros jovens da mesma idade, 

justamente pela questão da faixa etária, tendo em vista que cada um se desenvolve de forma 

única e é estimulado – seja na escola, seja no âmbito familiar – de modo diferente, tanto que 

as altas habilidades podem se desenvolver em determinadas pessoas, em certos momentos 

e sob certas situações, conforme menciona Renzulli (1986, p. 54). 

Resguardando o direito do subjetivo do jovem com AH/SD na progressão do ensino, o 

Judiciário se constitui em um instrumento de defesa do interesse social, como o acesso à 

Educação, demonstrando a outros superdotados que o avanço educacional é possível e as 

restrições impostas pelas instituições de ensino superior são injustas, de sorte que a 

interpretação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – limitando uma faixa etária 

para cursar exame supletivo – não deve ser aplicada de forma  absoluta, mas relativa, tendo 

em vista a legislação conceder tratamento diferenciado aos estudantes superdotados. A 

condição de AH/SD é especial e deve ser tratada de maneira que possa expandir o seu 

potencial, superando as barreiras impostas ao avanço educacional e prevalecendo o livre 

acesso ao ensino. 

As decisões judiciais da Região Sudeste, refletidas nos Tribunais de Justiça de Minas 

Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, têm sido claras e consistentes ao afastar 
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restrições etárias que impedem o avanço de estudantes superdotados à universidade. Essas 

decisões ressaltam a importância de tratar cada caso de forma individual, levando em 

consideração o desenvolvimento intelectual e maturidade dos jovens, ao invés de seguir 

rigidamente critérios objetivos de faixa etária. 

Essas decisões demonstram um alinhamento dos tribunais da Região Sudeste com os 

princípios constitucionais de acesso à educação, garantindo que o critério de faixa etária não 

seja um obstáculo para jovens com habilidades excepcionais. O foco na capacidade intelectual 

e no desenvolvimento individual reforça a importância de uma educação inclusiva e flexível, 

capaz de atender às necessidades específicas dos estudantes superdotados, promovendo 

assim a equidade e a excelência educacional. 

Por fim, é preciso esclarecer que este trabalho apresentou as decisões mais expressivas 

dos tribunais de justiça da Região Sudeste, cabendo outros estudos a respeito do tema em 

comento, sob a perceptiva dos demais tribunais da federação, em especial do Supremo 

Tribunal Federal, instância final do Poder Judiciário, cujas decisões têm repercussão em nível 

nacional.  
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